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ANP tem competéncia pararevisar calculo deroyalties do petroleo

Para o ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, resolucéo do Conselho Nacional de Politica
Energética que impedia a revisdo do cdlculo de royalties feita pela Agéncia Nacional de Petroleo, Gas
Natural e Biocombustiveis (ANP) invadiu a competéncia do 6rgéo regul ador.

Com esse entendimento, o ministro deferiu parcialmente o pedido de tutela antecipada em acdo que
relata ajuizada pelo Rio de Janeiro, que alega haver defasagem dos critérios para fixagéo dos precos de
referéncia do barril de petrdleo que causa prejuizos ao estado. O CNPE, presidido pelo ministro de
Minas e Energia, € 6rgdo de assessoramento do presidente da Republica para formulacéo de politicas e
diretrizes de energia.

A decisdo autoriza a ANP, conforme sua independéncia e autonomiafuncional, adar continuidade a
processo administrativo instaurado para revisao dos precos minimos de petréleo que havia sido suspenso
em decorréncia da Resolucdo 1/2016 do CNPE. Foi determinada, ainda, arealizacdo de audiénciade
conciliagdo, no dia 14 de junho, entre a Unido e o estado com a participagdo do Ministério Pablico
Federal.

O ministro Fux observou que o Decreto 2.705/1998, que definiu os critérios gerais parao calculo e a
cobranca das participacdes governamentais aplicaveis as atividades de exploracéo, desenvolvimento e
producéo de petroleo e gas natural, especifica as competéncias da ANP no processo, entre as quais, ade
afixar o preco de referéncia para o célculo dessas participagdes. Em seu entendimento, embora seja
necessaria cautela do Judiciério ao se pronunciar sobre leis que atribuem poderes normativos as agéncias
reguladoras ou de atos técnicos delas emanados, em uma primeira andlise da questdo, parece ter havido
indevida intromissdo do CNPE nas atribui¢ces autbnoma e independentemente asseguradas a ANP pela
Lei 9.478/1997 (Lel do Petrdleo) e pelo Decreto 2.705/1998.

De acordo com o relator, ainda que aLei do Petréleo estabeleca o vinculo da ANP ao Ministério de
Minas e Energia, essa vinculagdo € apenas administrativa, ndo alcangando a atuagéo finalistica da
referida agéncia reguladora. Observa ainda que, mesmo considerada a distingdo entre a formulagéo de
politicas publicas e a sua execucdo, na regulacdo do setor econdémico petrolifero, foi destinadaa ANP, de
forma especifica e expressa, “a definicéo de precos minimos para o calculo das compensacdes
financeiras sobre as quais se discute, elemento que, nessa analise de cogni¢ao sumaria, parece néo
integrar aformulagdo da politica publica energética, atribuidaao CNPE”.

Segundo o ministro, como se trata de competéncia explicitamente destinada a ANP, aresolucéo do
CNPE, sobretudo porque o processo administrativo para revisdo de critérios para definicéo de precos
conduzido pelo 6rgéo regulador se mostra tecnicamente fundamentado, qualquer determinacéo externa
em sentido contrario “ aparenta consubstanciar indevida intromissdo na autonomia e independéncia
funcional da agénciareguladora’. Com informacgfes da Assessoria de Comunicacdo do STF.
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